
,Congressistas 
lamentam o que 
não legislaram 
0 que o Congresso Nado- A exemplo de José Lou-

nal não aprovou nesta le-
gislatura (de 1983 a 86) e 
que deveria ter aprovado? 
Esta pergunta' foi feita a 
quatro parlamentares que 
exercem cargos de lideran-
ça em seus partidos: depu-
tado José Lourenço (líder 
do PFL), senador Alfredo 
Campos (líder do PMDB), 
deputado Amaral Netto 
(líder do PDS) e deputado 
Amaury Müller (líder em 
exercício do PDT). Os lide-
res da Aliança Democráti-
ca (PMDB e PFL) citaram 
alguns projetos de lei do 
Executivo, como a Lei de .  
Greve e o chamado Anti- • 
violência, que deixararn de 
ser apreciados por serem 
"polêmicos". 

O líder do. PDS acha que 
tudo se resume à "volta 
das prerrogativas do Con-
gresso". Para'Amaral Net-
to, "as prerrogativas va-
lem mais que qualquer ou: 
tra proposição." Já o líder  
pedetista gostaria que ti-
vesse sido revogadó nada 
menos que 'o "modelo eco-
nômico".''- , 

- Para o dèputado Amaury 
Müller (RS), a Nova Repú-
blica herdou um modelo 
econômico.do regime auto-
ritário e "não o mudou". 
Efe -entende que 'apes.ar üo 
Poder Legislativo ser "a-
trofiado e castrado", deve-
ria ter tentado mudar o mo-
delo econômico, que é "mo-
netarista, enquanto a crise 
brasileira é estrutural, clú 
seja, de estruturas supera-
.das". 

O líder do PFL, deputado 
José Lourenço  ( BA ); la-
menta que o Congresso te-
nha deixado de votar a cha-
mada Lei Fleury, que oca: 
ba com a figura do réu pri-
mário. Quanto à Lei de 
Greve, apesar de ser um 
"apologista do anteprojeto 
elaborado pelo ministro Al-
mir Pazzianotto" ( do Tra-
balho), José Lourenço de-
fende que a apreciação des-
ta matéria "deve effierar 
pela Constituinte". 

O senador Alfredo Cam-
pos, líder do PMDB, prefe-
re falar das realizações do 
Congresso, em particular 
da aprovação do Plano Na-
cional de Informática (Pla-
nin), que assegura a reser-
va de mercado para as em-
presas nacionais do setor. 
Segundo Alfredo Campos, 
"isto foi a coisa mais im-
portante que o Senado vo-
tou nesta legislatura". O 
senador faz questão de res-
saltar que, "apesar deste 
ano ter sido eleitoral, o Se-
nado votou uma enormida-
de de proposições nos es-
forços concentrados". 

renço, Alfredo Campos 
tamb'em gostaria que o 
Congresso tivesse aprova-
do o "pacote antíviolência" 
e a Lei de Greve. Já Ama-

, ral Netto, do. PDS, entende 
que o "entulho autoritá-
rio", que era Criticado 
quando o - PMDB era oposi-
ção, passou a ,ser entulho 
utilitário, já que o PMDB 
usa e abusa do decreto-
lei". De acordo com Ama-
ral, o decreto-lei deveria 
ter um prazo para ser rejei-
tado e não aprovado por de-
curso de prazo. "Resumin-
do", explica Amaral Netto, 
"o Congresso tinha que ter 
aprovado a volta de suas 
prerrogativas". 

Amaury. Müller também 
lamentou que a Legislativo 
não tenha recuperado suas 
prerrogativas e criticou o 
decreto-lei, "que não deve-
ria ser arquivado para 
sempre, mas usado com 
parcimônia e somente em 
momentos excepcionais". 
Em sua opinião, essa legis-
latura deveria ter revoga-
do "todos os mecanismos 
de força herdados do poder 
autoritário, como as leis de 
-greve, de segurança nacio-
nal, de imprensa e' alguns 
apêndices, como o estado 
de èmergência". - ' 

O chamado pacote anti-
violência, que o Gongresso 
não votou, é formado por 
três ph)jetos-de-lei -do' Po-
der Executivo: 7.859186, 
7.860/86 e 7.865/86. O pri-
meiro regulamenta as ati-
vidades particulares da vi-
gilância armada, transpor-
te de valores e formação de 
pessoal destinádo ao de-
sempenho* dessas ativida-
des. O .segundo, trata das 
medidas de repressão à cri-
minalidade violenta e in-
troduz alterações nos Códi-
go Penal e de Processo Pe-
nal, conhecido -  -como "Lei 
Fleury". Finalmente, o úl-
timo projeto, institui o Sis-
tema Nacional de Armas, 
Munições e Explosivos (Si-
nae) e define crimes, como 
por exemplo o da apreen-
são de armas de fogo. 

O Congresso também 
deixou de votar a Lei de 
Greve, que regula a nego-
ciação coletiva de trabalho 
e o exercício do direito de 
greve; o projeto de lei que 
regulamenta a produção e 
controle de medicamentos; 
o projeto que trata da ativi-
dade de "mãe social"; pro-
jeto que destina recursos 
para custeio de programas 
de apoio a crianças e -pes-
soas idosas pobres; projeto 
que regulamenta o traba: 
lho do menor, entre outros. 


